
1



Concurso Unificado do Rio Grande do Norte

CONCURSO UNIFICADO
IPERN – Agente Administrativo Previdenciário

NV-018MR-26-CON-UNI-RN-IPERN-AG-ADM

Cód.: 7908428816131



APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
IPERN – Agente Administrativo Previdenciário de acordo com 
o Edital nº 01/2026, do Concurso Unificado do Rio Grande do 
Norte.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para oti-
mizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final de 
todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, com 
questões gabaritadas da banca Instituto Avalia, organizadora 
contratada para a realização do certame para que você prati-
que a teoria e já conheça o perfil da banca.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são aspec-
tos essenciais a serem dominados por aqueles candida-
tos que buscam a aprovação em seleções e concursos 
públicos. Trata-se de um assunto que abrange questões 
específicas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer 
e dominar estratégias que facilitem a apreensão desse 
assunto pode ser o grande diferencial entre o quase e 
a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e inter-
pretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro nes-
te material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo expos-
to no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significação 
das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação com 
a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os conteú-
dos que tenham mais apelo interpretativo ou com-
preensivo. Esses assuntos completam o estudo basilar 
de semântica com foco em provas e concursos, sempre 
visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE 
INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica

Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como 
ocorre o processo de inferência, que se dá por dedu-
ção ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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HISTÓRIA DO 
RN E ASPECTOS 
GEOECONÔMICOS DO RN

HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

PERÍODO COLONIAL: A CAPITANIA DO RIO GRANDE

Por período colonial compreende-se o período em 
que o Brasil esteve sob o domínio do reino de Portugal, 
iniciado com a chegada dos primeiros exploradores 
portugueses à colônia e encerrado após a Proclama-
ção da Independência, em 1822. Esses três séculos de 
controle português moldaram o território que se for-
mava e a nação que viria a ser.

FORMAÇÃO TERRITORIAL

Por formação territorial compreende-se o processo 
histórico e geográfico pelo qual um determinado terri-
tório é moldado e estruturado. Isso envolve aspectos 
como a expansão geográfica, conquistas territoriais, 
demarcações de fronteiras, colonização, migrações, 
acordos políticos e transformações sociais.

A Capitania do Rio Grande: de Hereditária a Real

Quando o Brasil foi dividido em capitanias, a res-
ponsabilidade pela capitania do Rio Grande, atual 
estado do Rio Grande do Norte, recaiu sobre dois proe-
minentes portugueses: o historiador João de Barros, 
que ocupava a posição de alto funcionário no governo 
português, e Aires da Cunha, um fidalgo que havia se 
destacado em combates contra piratas e corsários.

Apesar de João de Barros ser considerado um can-
didato natural para receber uma concessão de terra 
no Brasil devido à sua proximidade com o trono por-
tuguês, ele não recebeu apenas uma, mas duas doa-
ções de donatarias. No entanto, essas doações não 
foram exclusivas para o seu usufruto, mas, sim, com-
partilhadas com o navegador Aires da Cunha.

Uma dessas doações abrangia a extensa costa de 
100 léguas, estendendo-se desde a Baía da Traição 
até o Rio Jaguaribe, incluindo partes dos estados da 
Paraíba e do Ceará, fazendo fronteira no interior com 
o meridiano de Tordesilhas. A outra concessão con-
sistia em 50 léguas mais ao norte, cobrindo uma área 
que atualmente corresponderia a parte do estado do 
Maranhão (Trindade, 2010).

A capitania do Rio Grande tinha uma extensão cos-
teira de 100 léguas, sendo que cada um dos donatá-
rios ficava com 50 léguas, e era uma das duas maiores 
capitanias do Brasil, ao lado de Pernambuco, abran-
gendo vastas regiões que se estendiam até os sertões 
dos atuais estados do Ceará, Piauí e Maranhão (Mon-
teiro, 2000).

Na tentativa de estabelecer uma base para con-
quistar e colonizar as áreas do Rio Grande e do Mara-
nhão, João de Barros e Aires da Cunha uniram forças 
com Fernão Álvares de Andrade, que era o donatário 
da capitania do Maranhão, uma continuação de outra 
capitania de mesmo nome, esta última pertencente a 
Aires da Cunha. Em 1535, Aires da Cunha, acompa-
nhado dos filhos de João de Barros, Jerônimo e João, 
dirigiu-se à capitania do Rio Grande (Trindade, 2010).

Ao tentar desembarcar nas proximidades da foz 
do Rio Ceará-Mirim, Aires da Cunha e seus homens 
foram repelidos pelos indígenas potiguares, que esta-
vam aliados aos franceses (Bueno, 1999). O episódio 
levou Aires da Cunha a limitar sua exploração ao lito-
ral norte-rio-grandense, falecendo durante a expedi-
ção, quando a nau em que se encontrava colidiu com 
rochedos. Aqueles que sobreviveram, em março de 
1536 fundaram um povoado chamado Nazaré, de efê-
mera duração, uma vez que os colonos, desanimados, 
decidiram abandonar a região.

Os filhos de João de Barros tentaram estabelecer-se 
na capitania do Rio Grande, porém, enfrentaram uma 
rejeição contundente dos indígenas. O respeitado his-
toriador português e donatário fracassado empreen-
deu consideráveis esforços para resgatar seus filhos, 
suas embarcações e seus colonos. Ademais, ele arcou 
por conta própria com pensões para a viúva e os filhos 
de Aires da Cunha, além de outros parentes dos mem-
bros da expedição.

Apesar do insucesso dessa primeira tentativa de 
colonização na capitania, uma nova investida foi fei-
ta em 1555. Essa segunda expedição foi organizada e 
liderada pelos filhos de João de Barros, que haviam 
sobrevivido à primeira tentativa. No entanto, o resul-
tado foi igualmente desastroso, o que se atribuiu às 
hostilidades praticadas contra os indígenas pelos pri-
meiros colonizadores (Hollanda, 1989).

Devido à negligência à qual a capitania do Rio 
Grande foi submetida e ao alto endividamento de 
João de Barros, a coroa portuguesa decidiu intervir 
diretamente. Eles concederam um perdão da dívida 
acumulada com a primeira expedição de 1535 e, após 
o falecimento de João de Barros, em 1570, providen-
ciaram uma pensão de 500 mil réis para a viúva. Além 
disso, um dos filhos de João de Barros recebeu uma 
compensação pela transferência dos direitos da capi-
tania à coroa portuguesa, visto que não tinham recur-
sos para manter suas prerrogativas como donatários 
(Trindade, 2010). Acredita-se que a capitania do Rio 
Grande tenha sido transformada de hereditária para 
real em 1582.

Dica

A capitania do Rio Grande foi inicialmente deno-
minada “Rio dos Tapuios”, posteriormente “Rio 
Potengi” e, finalmente, “capitania do Rio Grande”. 
O nome da capitania se originou da observação 
dos portugueses em relação ao Rio Potengi 
(Cascudo, 1999).

Franceses na Capitania

Os franceses foram resistentes ao Tratado de Tor-
desilhas e, em 1504, rejeitando seus termos, iniciaram 
a exploração das terras costeiras do que viria a ser o 
Brasil (Skidmore, 2003). Jean Jacques Riffault, conhe-
cido como Refoles pelos portugueses, era um 
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

ÉTICA E MORAL

O ponto inicial desta matéria precisa de uma distinção que comumente passa desapercebida: a diferença entre 
ética e moral. Você precisa de certezas firmes e objetivas para realizar a sua prova. 

Ética é uma área da filosofia. É um estudo amplo, universal e atemporal. Seu objeto de estudo são princípios 
fundamentais das ações e do comportamento humano, englobando um conjunto de teorias e conceitos que visam 
definir as condições ideais para as ações humanas e as escolhas que devem ser feitas para alcançar referidas con-
dições. A moral, por sua vez, é uma construção social. Sendo assim, está condicionada à sociedade que a cerca, 
que a contém. A moral, que pode ser transmitida por meio de religião, família e outras instituições sociais, tem um 
aspecto muito mais objetivo e é baseada em valores, crenças e costumes, que são compartilhados por um grupo 
de pessoas.

A ética, como parte da filosofia, alcança locais mais distantes e discute temas mais relevantes. Além disso, a 
ética é uma matéria de uma ciência por excelência. A dialética da filosofia busca a verdade final das coisas. A dis-
cussão e a oposição de ideias estabilizam os conceitos para que não mudem mais. A ética é estável, pois alcançou 
verdades que superam o tempo. A ética é estável, ou seja, é atemporal.

Já a moral possui grande valor social e é uma ferramenta importante, todavia tem uma aplicação tempo-
ral e muda no desenrolar dos eventos históricos. Portanto, ela é mutável, restrita a determinadas localizações 
geográficas e sociais. Ou seja, diferentes contextos históricos, sociais, culturais e econômicos podem variar o 
entendimento moral de um determinado grupo. Por exemplo, para praticantes de religiões como judaísmo e 
islamismo é imoral comer carne de porco, contudo, para grande parte da população é algo totalmente comum e 
aceitável. A moral respeita a continência, ou seja, está contida pela sociedade que a cerca. 

Atenção! Alguns autores frequentemente trazem ética e moral como sinônimos, mas cuidado, as bancas dos 
concursos frequentemente estabelecem distinções entre esses termos.

Veja uma distinção um pouco mais clara:

MORAL
Construção social, ligada à sua 

sociedade
Representa um momento e uma 

cultura

Universal, atemporal
Princípios fundamentais e ações 

do comportamento 
ÉTICA

A ética tem um caráter científico, por isto suas mudanças e aplicações ocorrem de outra forma. Sua estabilida-
de é muito maior e suas aplicações alcançam uma universalidade. Em algum momento, espera-se que mudanças 
em conceitos éticos ocorram, mas, para execução de provas de concurso, o conceito de universalidade e estabili-
dade é adequado.

Agora que já conseguimos separar algumas caraterísticas de moral e ética, vamos aprofundar um pouco nos 
seus conceitos. Para fazer isso, vamos usar a etimologia.

É conveniente analisar no estudo da ética a sua etimologia. Assim, ética é uma palavra que vem do termo grego 
“ethos”, que quer dizer “modo de ser”, “costume” ou “hábito”. O termo “ethos” era usado pelos antigos gregos para 
descrever as características distintivas de um grupo ou comunidade, incluindo seus costumes, tradições e valores. 
A origem da palavra nos remete instantaneamente para o cerne de seu conceito que, apesar da dificuldade de 
estabelecer um significado único, nos envia a um conjunto de princípios morais ou valores que dão condição à 
convivência humana em sociedade.

Em seguida, temos a origem do termo “moral”, que advém do latim, da palavra “moralis”. Os antigos romanos 
utilizavam esse termo para descrever os costumes e comportamentos que eram considerados aceitáveis ou cor-
retos na sociedade. 

Nota-se que, apesar de etimologicamente as palavras terem significados parecidos, o termo “moralis” desde 
sua origem se restringe ao que é aceitável ou correto em uma determinada sociedade, já incorporando essa 
restrição a um espaço seja geográfico, social ou temporal.

É importante ressaltar que a moral varia no tempo, a depender da conjuntura social. Até o século XIX, por 
exemplo, considerava-se normal que crianças trabalhassem em fábricas. Hoje, além de termos uma legislação 
especial (Estatuto da Criança e do Adolescente) que protege essas crianças, a sociedade entendeu a necessidade 
de tratamento diferenciado a esse grupo vulnerável.

Feitas essas distinções e estabelecidos alguns conceitos simples, preparamos uma tabela bastante objetiva que 
vai ajudar nas revisões sobre este assunto cobrado em provas.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL 
E DIREITO 
ADMINISTRATIVO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Genericamente, é possível descrever o Estado 
como a organização de um povo sobre determinado 
território, dotado de soberania. Portanto, percebe-se 
que existem elementos necessários à existência de um 
Estado: o povo, a soberania e o território.

Nesse sentido, todo Estado precisa de uma forma 
de organização, que deve ser orientada de maneira 
soberana para atingir um conjunto de finalidades.

O conjunto de regras que organiza o Estado é esta-
belecido por meio de uma constituição, sendo que 
todo Estado tem a sua, seja na forma de um texto for-
mal ou baseada em costumes, com o objetivo de estru-
turar a organização do povo em seu território.

CONCEITO

“Constituição” vem do ato de constituir, de estabe-
lecer, de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se consti-
tui uma coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; uma 
organização ou formação.

Juridicamente, no entanto, constituição deve ser 
entendida como a lei fundamental e suprema de um 
Estado, que contém normas referentes à estruturação 
do Estado, à formação dos poderes públicos, à forma 
de governo e à aquisição do poder de governar, à dis-
tribuição de competências e aos direitos, garantias e 
deveres dos cidadãos.

Por fim, é a constituição que individualiza os 
órgãos competentes para a edição de normas jurídi-
cas, legislativas ou administrativas (Moraes, 2018).

A constituição é, em síntese, a lei máxima e funda-
mental de um país, que geralmente determina a sua 
organização social, política, jurídica e econômica. Tam-
bém, trata-se do conjunto de normas jurídicas, normal-
mente escritas em um texto unitário, que regulam a 
organização e atuação do Estado nas relações sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para 
a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada 
de superioridade hierárquica em relação às demais. 
Para Hans Kelsen, a Constituição define quem elabo-
ra as normas e como elas vão ser elaboradas, cons-
tituindo, assim, o ponto de partida e de validade de 
todo o sistema jurídico. (Barcellos, 2018, p. 28)

CLASSIFICAÇÕES

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 

juristas mais renomados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais correta que outra, mas, 
sim, mais adequada à sua finalidade didática.

Segundo Alexandre de Moraes (2018), a tipologia 
ou a classificação das constituições pode ser delimita-
da de acordo com diversos princípios.

Quanto ao Conteúdo

Trata-se do teor que compõe a constituição, poden-
do ser material ou formal. A nossa atual Constituição 
Federal (CF, de 1988) dispõe de normas materialmente 
constitucionais e de normas formalmente constitu-
cionais. Vejamos a característica de cada uma delas a 
seguir.

 z Material

Abrange o conjunto de normas que, independente-
mente da forma ou do veículo em que estejam positi-
vadas, apresentam conteúdo essencial à estruturação 
e ao funcionamento do Estado.

Trata-se de regras materialmente constitucionais, 
caracterizadas por estabelecerem os fundamentos do 
ordenamento jurídico, a organização e o funciona-
mento dos Poderes, a estrutura do Estado e a definição 
de competências, bem como os direitos e garantias 
fundamentais.

Exemplificando, incluem-se a separação dos Pode-
res, os princípios estruturantes da República, os direi-
tos individuais, coletivos, sociais e políticos, entre 
outros dispositivos que conferem identidade e susten-
tação à ordem constitucional.

 z Formal

Corresponde ao conjunto de normas jurídicas inse-
ridas em um texto solene, elaborado por um órgão 
competente (geralmente o poder constituinte origi-
nário), segundo um procedimento específico e solene 
de criação. Seu critério de identificação leva em con-
sideração a forma e o processo de elaboração — e não 
necessariamente o conteúdo material das normas.

Assim, podem constar na constituição formal tanto 
normas essencialmente constitucionais, como a estru-
tura do Estado e os direitos fundamentais, quanto dis-
posições de natureza administrativa, procedimental 
ou até infraconstitucional, desde que estejam inseri-
das no documento constitucional aprovado segundo 
o rito próprio.

Quanto à Forma

Refere-se aos formatos nos quais pode surgir uma 
constituição, classificando-se como escrita ou não 
escrita.

 z Escrita

É aquela que está escrita em um documento sole-
ne, formalizada por um órgão constituinte, ou seja, é 
expressa em um único texto. Conforme Moraes (2018, 
p. 43), “[...] a Constituição escrita é o mais alto estatuto 
jurídico de determinada comunidade, caracterizando-
-se por ser a lei fundamental de uma sociedade”. Um 
exemplo é a Constituição Federal, de 1988.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
ESPECÍFICA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO 
RN (1989): LEI FUNDAMENTAL 
QUE ORGANIZA O ESTADO, OS 
PODERES (EXECUTIVO, LEGISLATIVO, 
JUDICIÁRIO) E GARANTE DIREITOS

A Constituição do Estado do Rio Grande do Norte 
(CE/RN) foi promulgada no dia 3 de outubro de 1989. 
Seu objetivo foi traçar uma nova estrutura normativa 
estadual, tendo em vista a promulgação da Constituição 
Federal, de 1988. De lá para cá, essa norma foi modifica-
da algumas vezes por meio de emendas à constituição 
estadual (ECs).

De início, é preciso ter em mente que a CE é uma nor-
ma extensa. A boa notícia, porém, é que seus artigos são 
bem parecidos com os da Constituição Federal, de 1988. 
Então, se o seu concurso também cobra a norma federal, 
fica mais fácil compreendê-la.

A CE, assim como a CF, de 1988, é dividida em três 
partes: preâmbulo, disposições constitucionais e ato das 
disposições constitucionais transitórias (ADCT).

O preâmbulo é a parte que antecede o texto da CE 
propriamente dito. Esse trecho existe para que o legisla-
dor manifeste suas intenções e os compromissos assumi-
dos no momento da elaboração da CE. Observe o texto:

Nós, em nome do Povo, reunidos em Assembleia 
Estadual Constituinte para organizar o Estado 
indissoluvelmente unido aos demais Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, na República 
Federativa do Brasil, invocando a proteção de Deus, 
decretamos e promulgamos a seguinte Constitui-
ção do Rio Grande do Norte: [...].

Note, portanto, que o preâmbulo tem a função de 
servir de interpretação e integração da própria nor-
ma constitucional ao reafirmar as intenções do esta-
do-membro com a elaboração do documento.

Após o preâmbulo, encontram-se as disposições 
constitucionais, ou seja, o próprio texto da CE. Essa 
parte é dividida da seguinte forma:

 z Dos princípios fundamentais (arts. 1º e 2º);
 z Direitos e garantias fundamentais (arts. 3º a 10); 
 z Da organização do estado (arts. 11 a 31);
 z Da organização dos Poderes (arts. 32 a 90-A);
 z Da tributação e do orçamento (arts. 91 a 110);
 z Da ordem econômica e financeira (arts. 111 a 121);
 z Da ordem social (arts. 122 a 159);
 z Das disposições constitucionais transitórias.

Considerando que se trata de uma norma extensa 
e tendo como parâmetro o concurso almejado, o pre-
sente estudo será voltado para os principais pontos da 
CE.

Antes de iniciar o estudo da CE, é preciso ter em 
mente que, para melhor compreendê-la, é primordial 
entender sua estrutura e identificar as ideias mais 
importantes da legislação. No entanto, trata-se de 
um assunto que costuma ser cobrado na literalidade 
de seus artigos pelas bancas. Por essa razão, é extre-
mamente importante ler o texto da lei e tentar com-
preender os pontos mais importantes dos artigos, sem 
precisar, contudo, decorá-los.

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

O primeiro assunto da CE trata dos princípios fun-
damentais, de modo a estabelecer os mandamentos 
nucleares que regem o estado do Rio Grande do Nor-
te, tendo como base os arts. 1º e 2º da Constituição 
Federal, de 1988. Observe:

Art. 1º O Estado do Rio Grande do Norte, Unida-
de Federada integrante e inseparável da República 
Federativa do Brasil, rege-se por esta Constituição 
e pelas leis que adotar, respeitados os princípios 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 
I - a autonomia do Estado e seus Municípios; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa; 

Para compreender o art. 1º, é preciso entender que 
o Brasil adota a forma federativa de Estado, ou seja, 
existe uma divisão interna do poder. Assim, cada ente 
da Federação tem autonomia e capacidade de se auto-
-organizar. É exatamente por esse motivo, inclusive, 
que cada estado-membro conta com sua própria CE e 
que cada município, bem como o Distrito Federal, com 
a sua própria lei orgânica. 

Cada um dos entes federativos (União federal, 
estados-membros, Distrito Federal e municípios) tem 
suas regras fixadas na Constituição Federal para que 
as competências e atribuições de um não entrem em 
confronto com as do outro. 

Em síntese: à União, compete estabelecer as regras 
do Estado brasileiro como um todo, tendo como parâ-
metro a Constituição Federal, de 1988. Se à União 
cabem as diretrizes de âmbito nacional, aos estados-
-membros compete traçar as normas regionais, tendo 
como norma fundamental a CE. Já a incumbência do 
Distrito Federal consiste em regras distritais e locais; a 
dos municípios, por fim, em regras locais, tendo como 
norma-base a lei orgânica.

Assim sendo, como ente da Federação, o Rio 
Grande do Norte e seus municípios têm três tipos de 
autonomia (em razão da divisão interna do poder): 
política, administrativa e financeira.

Para a autonomia, você pode utilizar o mnemônico 
“PAF”:

AUTONOMIA

Política — elabora suas próprias normas e elege seus 
próprios representantes

Administrativa — exerce todos os serviços de 
competência estadual de forma independente

Financeira — tem orçamentos e tributos próprios

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO

DAS FINALIDADES E DOS PRINCÍPIOS 
BÁSICOS

CONCEITO

A previdência social é parte integrante do sistema 
de seguridade social que, por sua vez, e na forma como 
dispõe o art. 194 da Constituição Federal, representa 
um conjunto coordenado de ações promovidas pelo 
Estado e pela sociedade. Essas ações têm por objetivo 
garantir a efetivação dos direitos sociais relacionados 
à saúde, à previdência e à assistência social, assegu-
rando proteção ao cidadão em diferentes situações de 
vulnerabilidade e risco social. Vejamos:

Constituição Federal, de 1988
Art. 194 A seguridade social compreende um con-
junto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assis-
tência social.
[...]

O sistema de seguridade social compreende um 
conjunto de princípios e regras com o objetivo de 
promover proteção social àqueles atingidos pelas con-
tingências sociais, como morte, incapacidade para o 
trabalho, idade avançada e maternidade.

É possível afirmar que a previdência social dife-
rencia-se da assistência social e da saúde, principal-
mente pelo seu caráter contributivo, o que significa 
que os benefícios previdenciários apenas serão devi-
dos àqueles que contribuírem para o sistema.

Dentre os benefícios previdenciários previstos no 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), podemos 
citar a aposentadoria programada, a aposentadoria 
especial, os benefícios por incapacidade, auxílio-re-
clusão, salário-família, salário-maternidade e pensão 
por morte.

SEGURIDADE SOCIAL 
(ART. 194 DA CONSTITUI-

ÇÃO FEDERAL)

Previdência Social

sistema 
contributivo

Saúde

sistema não 
contributivo

Assistência Social

sistema não 
contributivo

A previdência social, a rigor, engloba todos os regi-
mes previdenciários existentes no Brasil, sejam públi-
cos, privados, básicos ou complementares.

Esta obra abordará o Regime Geral de Previdência 
Social, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
um sistema contributivo, de filiação obrigatória, que 

deve observar regras que garantam equilíbrio atua-
rial e financeiro e que é regido pelas Leis nº 8.213, 
de 1991 (plano de benefícios), e nº 8.212, de 1991 
(plano de custeio), e pelo Decreto nº 3.048, de 1999 
(regulamento).

No que se refere ao financiamento da previdên-
cia social, o Brasil adota o sistema de repartição sim-
ples, pautado pelo pacto intergeracional. Isso significa 
que há uma única conta para a qual são destinados 
os recursos arrecadados (custeio) e da qual os recur-
sos são retirados para pagamento dos benefícios em 
manutenção. Os recursos arrecadados em razão da 
contribuição da população ativa são utilizados para 
pagamento dos benefícios da população inativa.

FINALIDADE

A previdência social, sistema contributivo e de 
filiação obrigatória, tem sua finalidade específica 
expressa no art. 1º da Lei nº 8.213, de 1991.

Constituição Federal, de 1988
Art. 1º A Previdência Social, mediante contribui-
ção, tem por fim assegurar aos seus beneficiários 
meios indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, desemprego involuntário, idade 
avançada, tempo de serviço, encargos familiares 
e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente.

A relação previdenciária tem, portanto, duas 
vertentes: o custeio, de natureza tributária, que diz 
respeito às contribuições que devem ser vertidas ao 
sistema e, de outro lado, os benefícios e serviços, que 
são prestações pagas ou realizadas pelo sistema aos 
segurados e/ou dependentes vitimados pelas contin-
gências sociais que preencham os requisitos legais.

O custeio da previdência é realizado pelas empre-
sas, pelos empregadores e equiparados, pelos traba-
lhadores e demais segurados do sistema.

Os segurados da previdência social têm direito aos 
seguintes benefícios: 

 z aposentadoria programada (idade mínima e tem-
po mínimo de contribuição);

 z aposentadoria especial;
 z aposentadoria por incapacidade permanente;
 z auxílio por incapacidade temporária;
 z auxílio-acidente;
 z auxílio-reclusão;
 z salário-família;
 z salário-maternidade;
 z pensão por morte; e
 z serviços sociais e de reabilitação profissional.

É importante ressaltar que a seguridade social, em 
razão do princípio da universalidade da cobertura e do 
atendimento, previsto no inciso I do parágrafo único do 
art. 194 da Constituição Federal, deve atender a todas 
as necessidades, especialmente à saúde e à assistência 
social, que são sistemas não contributivos. Vejamos:

Constituição Federal, de 1988
Art. 194 A seguridade social compreende um con-
junto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assis-
tência social.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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